
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6748 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 2.052, DE 2021 
(Do Sr. General Peternelli  e outros) 

 
Altera a Lei nº 14.125, de 10 de março de 2021, para dispor sobre a 
aquisição e a distribuição de vacinas por pessoas jurídicas de direito 
privado. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-1005/2021.  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 
 

 
PUBLICAÇÃO INICIAL 

Art. 137, caput - RICD 



2 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6748 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 2052/2021 

 

 

PROJETO DE LEI Nº                                DE 2021
(Do Sr. General Peternelli)

Altera a Lei nº 14.125, de 10 de março de 2021,
para  dispor  sobre  a  aquisição  e  a  distribuição  de
vacinas por pessoas jurídicas de direito privado.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º O art. 2º, § 1º, da Lei nº 14.125, de 10 de março de 2021,

passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art.

2º.............................................................................

§  1º  Com  a  finalidade  de  contribuir  com  o  Plano

Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a Covid-19, as pessoas

jurídicas  de  direito  privado  poderão,  atendidos  os  requisitos  legais  e

sanitários, adquirir, distribuir, administrar e comercializar vacinas.

..............................................................................” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala de Comissões, em               de                            2021.

GENERAL PETERNELLI (PSL/SP)

Deputado Federal
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Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. General Peternelli
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD219214547300
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JUSTIFICAÇÃO

A vacinação da população é fundamental para combater a crise gerada pelo novo

coronavírus. Nesse contexto, o Ministério da Saúde, a Agência Nacional de Vigilância

Sanitária,  os  Governos  estaduais,  e  todos  os  órgãos  e  as  entidades  envolvidos  na

execução do Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a Covid-19 têm

cumprido o seu papel.

Nada  obstante,  a  iniciativa  privada  pode  contribuir  para  tornar  mais  célere  o

processo  de  imunização  do  povo  brasileiro.  Por  esse  motivo,  a  autorização  para  a

aquisição de vacinas por pessoas jurídicas de direito privado deve ser aprovada.

Destaca-se  que  os  grupos  prioritários  mais  vulneráveis  já  se  encontram

imunizados. Da mesma forma, é significativo o aumento da produção de vacinas no país,

em especial pela FIOCRUZ e pelo Instituto Butantan, existindo, ainda, a possibilidade de

produção por outros laboratórios.

Ademais, impende salientar que o Ministério da Saúde já adquiriu uma quantidade

significativa de vacinas. Em consequência, a importação por pessoas jurídicas de direito

privado não possuiria o condão de impactar na distribuição de imunizantes pelo Plano

Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a Covid-19.

Por  outro lado,  recursos privados podem contribuir  para o PNI,  o  qual  poderia

disponibilizar vacinas para os mais necessitados.

Por  tais  motivos,  o  presente  Projeto  de  Lei  destina-se  a  assegurar  a  maior

quantidade de vacinas à população brasileira, sem, contudo, impactar o Plano Nacional

de Imunização.

Sala de Comissões, em               de                            2021.

GENERAL PETERNELLI (PSL/SP)

Deputado Federal
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 14.125, DE 10 DE MARÇO DE 2021 
 

 

Dispõe sobre a responsabilidade civil relativa a 

eventos adversos pós-vacinação contra a 

Covid-19 e sobre a aquisição e distribuição de 

vacinas por pessoas jurídicas de direito 

privado. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Enquanto perdurar a Emergência em Saúde Pública de Importância 

Nacional (Espin), declarada em decorrência da infecção humana pelo novo coronavírus 

(SARS-CoV-2), ficam a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios autorizados a 

adquirir vacinas e a assumir os riscos referentes à responsabilidade civil, nos termos do 

instrumento de aquisição ou fornecimento de vacinas celebrado, em relação a eventos 

adversos pós-vacinação, desde que a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) tenha 

concedido o respectivo registro ou autorização temporária de uso emergencial.  

§ 1º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão constituir 

garantias ou contratar seguro privado, nacional ou internacional, em uma ou mais apólices, 

para a cobertura dos riscos de que trata o caput deste artigo.  

§ 2º A assunção dos riscos relativos à responsabilidade civil de que trata o caput 

deste artigo restringe-se às aquisições feitas pelo respectivo ente público.  

§ 3º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios adotarão medidas efetivas 

para dar transparência:  

I - à utilização dos recursos públicos aplicados na aquisição das vacinas e dos 

demais insumos necessários ao combate à Covid-19;  

II - ao processo de distribuição das vacinas e dos insumos.  

§ 4º (VETADO).  

 

Art. 2º Pessoas jurídicas de direito privado poderão adquirir diretamente vacinas 

contra a Covid-19 que tenham autorização temporária para uso emergencial, autorização 

excepcional e temporária para importação e distribuição ou registro sanitário concedidos pela 

https://www.camara.leg.br/deputados/204484
https://www.camara.leg.br/deputados/204479
https://www.camara.leg.br/deputados/204382
https://www.camara.leg.br/deputados/81297
https://www.camara.leg.br/deputados/204376
https://www.camara.leg.br/deputados/204496
https://www.camara.leg.br/deputados/204569
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Anvisa, desde que sejam integralmente doadas ao Sistema Único de Saúde (SUS), a fim de 

serem utilizadas no âmbito do Programa Nacional de Imunizações (PNI).  

§ 1º Após o término da imunização dos grupos prioritários previstos no Plano 

Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a Covid-19, as pessoas jurídicas de 

direito privado poderão, atendidos os requisitos legais e sanitários, adquirir, distribuir e 

administrar vacinas, desde que pelo menos 50% (cinquenta por cento) das doses sejam, 

obrigatoriamente, doadas ao SUS e as demais sejam utilizadas de forma gratuita.  

§ 2º As vacinas de que trata o caput deste artigo poderão ser aplicadas em 

qualquer estabelecimento ou serviço de saúde que possua sala para aplicação de injetáveis 

autorizada pelo serviço de vigilância sanitária local, observadas as exigências regulatórias 

vigentes, a fim de garantir as condições adequadas para a segurança do paciente e do 

profissional de saúde.  

§ 3º As pessoas jurídicas de direito privado deverão fornecer ao Ministério da 

Saúde, na forma de regulamento, de modo tempestivo e detalhado, todas as informações 

relativas à aquisição, incluindo os contratos de compra e doação, e à aplicação das vacinas 

contra a Covid-19.  

§ 4º (VETADO).  

 

Art. 3º O Poder Executivo federal poderá instituir procedimento administrativo 

próprio para a avaliação de demandas relacionadas a eventos adversos pós-vacinação.  

 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Parágrafo único. (VETADO).  

 

Brasília, 10 de março de 2021; 200º da Independência e 133º da República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO  

Paulo Guedes  

Eduardo Pazuello 

José Levi Mello do Amaral Júnior  
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